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ACÓRDÃO

HABEAS CORPUS N.º 2007106-97.2014.815.0000 – Vara de Violência
Doméstica da Comarca da Capital
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Ruanna Lígia de Queiroz Pinheiro (OAB/PB 18.190)
PACIENTE: Nayse Rodrigues do Nascimento

HABEAS  CORPUS. PRISÃO  CAUTELAR.
PACIENTE ACUSADA DA PRÁTICA, EM TESE, DOS
DELITOS  TIPIFICADOS  NOS  ARTS.  129,  §  9º,
140  E  147  TODOS  CP.  AUSÊNCIA  DE  JUSTA
CAUSA INFORMAÇÕES DA MAGISTRADA DE 1º
GRAU.   SUBSTITUIÇÃO  DA  PRISÃO  POR
MEDIDAS  CAUTELARES.  PROCEDIMENTO
EFETIVADO  PELA  JUÍZA  A  QUO.  PEDIDO
PREJUDICADO.

−Havendo  notícias  de  que  a  magistrada  de  1º
grau substituiu a prisão cautelar pelas medidas
cautelares, resta prejudicado esse pedido.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  habeas
corpus, acima identificados:

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar por prejudicada a análise da
ordem mandamental.

RELATÓRIO

Trata-se de ordem de habeas corpus, impetrada pela Bela.
Ruanna  Lígia  de  Queiroz  Pinheiro  (OAB/PB  18.190),  em  favor  de  Nayse
Rodrigues  do  Nascimento,  qualificada  inicialmente,  alegando,  para  tanto,
suposto constrangimento ilegal  proveniente do Juízo de Direito da Vara de
Violência Doméstica da Comarca da Capital (fls. 2-5).

Narra a inicial  que a paciente está presa,  por flagrante,
desde o dia 03/06/2014, por infringência aos arts. 129, § 9º, 140 e 147 todos
CP, c/c o art. 7º, I, II e V, da Lei nº 11.340/06.

Consta dos autos que a paciente agrediu sua genitora, Sra.
Maria da Conceição Rodrigues da Silva, durante uma discussão.
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Alega, no presente remédio constitucional,  que  “o delito
praticado pela paciente não possui natureza de cunho grave que justifique a
privação de sua liberdade”.

Registra que a paciente é primária, de bons antecedentes e
com residência fixa.

Por fim, pleiteia que pela concessão da ordem, relaxando a
prisão, com expedição de Alvará de Soltura.

Solicitadas as informações de praxe (fls. 27), estas foram
devidamente  prestadas  (fls.  30),  tendo  a  magistrada  atuante  no  feito
comunicado  que  a  prisão  da  paciente  foi  “substituída  por  outras  medidas
cautelares, sendo-lhe concedida sua liberdade”.

Em parecer (fls. 32), a nobre Procuradoria-Geral de Justiça
opinou pela prejudicialidade da ordem.

É o relatório.

VOTO

O  presente  remédio  constitucional  foi  impetrado  sob  a
alegação que de que não há motivos para encarceramento da paciente.

Desnecessário, contudo, a análise desse pedido exposto no
Habeas Corpus, uma vez que, consoante se infere das informações prestadas
pela magistrada de 1º grau (fls.  30), a prisão foi  substituída por medidas
cautelares.

Portanto, emerge o prejuízo desse fundamento, se já foi
concedida liberdade provisória.

A propósito:

HABEAS  CORPUS.  Alegação  de  excesso  de
prazo para formação da culpa.  Concessão da
liberdade  provisória.  Perda  do  objeto.  Art.
659  do  CPP.  Análise  prejudicada.  01-  o
presente  habeas  corpus  se  encontra
prejudicado, nos termos do art. 659 do código
de processo penal, uma vez que foi concedida
liberdade  provisória  ao  paciente,  com
aplicação  de  medidas  cautelares  diversas.
Ordem julgada prejudicada. Decisão unânime.
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(TJAL - HC 0802309-42.2014.8.02.0000 - Rel.
Des. Fernando Tourinho de Omena Souza - DJ
06/08/2014)

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
SUBSTITUIÇÃO  PELO  MAGISTRADO  A  QUO  DA
PRISÃO  PREVENTIVA  POR  OUTRAS  MEDIDAS
CAUTELARES.  PERDA  DO  OBJETO.  ORDEM
PREJUDICADA.  UNANIMIDADE.  Tendo  sido
substituída  a  prisão  preventiva  por  outras
medidas cautelares, com a expedição de alvará
de  soltura  em  favor  do  paciente,  julga-se
prejudicado o writ, pela perda do objeto. (TJMA -
Rec  0003945-54.2014.8.10.0000  -  Ac.
150295/2014  -  Rel.  Des.  Benedito  de  Jesus
Guimarães Belo – DJ: 14/07/2014)

Assim, julgo prejudicada a análise do pedido.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador
Arnóbio  Alves  Teodósio,  dele  participando,  além  de  mim  Relator,  o
Desembargador João Benedito da Silva.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 14 (quatorze) dias do mês de agosto do ano de 2014.

João Pessoa, 15 de agosto de 2014

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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	Solicitadas as informações de praxe (fls. 27), estas foram devidamente prestadas (fls. 30), tendo a magistrada atuante no feito comunicado que a prisão da paciente foi “substituída por outras medidas cautelares, sendo-lhe concedida sua liberdade”.

